
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.900 - MG (2016/0150627-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CARLOS VITOR TIBURCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI 
DO DELITO. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
RECORRENTE. IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA CAUTELA. 
RECURSO DESPROVIDO.

Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias 
demonstraram, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
recorrente, evidenciada a partir do modus operandi do delito, praticado 
mediante violência desproporcional, utilizando-se de faca, bem como a 
partir do histórico criminal do agente, que supostamente praticou o delito 
no gozo de liberdade provisória concedida no curso de ação penal para 
apuração de pretérito delito de porte ilegal de arma. 

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela.  

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar a 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade.

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.900 - MG (2016/0150627-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CARLOS VITOR TIBURCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por CARLOS 

VITOR TIBURCIO DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.16.014647-8/000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 1º.3.2016, 

por ter supostamente praticado delitos tipificados nos arts. 157, §2º, inciso II, e 157, §2º, 

incisos I e II, na forma do art. 71, todos do Código Penal - CP, e, por duas vezes, no art. 

244-B da Lei n. 8.069/90, na forma dos arts. 70 e 71, ambos do CP (roubo majorado e 

corrupção de menores). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENOR - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA - ART. 310, II, C/C OS ARTS. 312 E 313, TODOS DO 
CPP - LIBERDADE PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA - RISCO A ORDEM PÚBLICA - 
ORDEM DENEGADA. 1. Atendidos os requisitos instrumentais do art. 
313 do CPP, bem como presentes os pressupostos e requisitos do art. 
312 do CPP, deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se 
falar em concessão da liberdade provisória mediante o cumprimento de 
medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo 
fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes. 2. Deneqado o 
habeas corpus. (fls. 68)

No presente recurso, sustenta que não estão presentes fatos concretos 

que justifiquem a prisão, devendo prevalecer o princípio da presunção de inocência. 

Aduz que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito, bem 

como se mostra desproporcional, na medida em que se verifica a possibilidade de 

fixação de regime menos gravoso. Ressalta as condições pessoais favoráveis do 
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acusado e afirma a desproporcionalidade do encarceramento.

Pleiteia, assim, a revogação da prisão preventiva com a substituição por 

outras medidas cautelares diversas, permitindo ao acusado que se defenda solto, até o 

trânsito em julgado de eventual sentença condenatória. 

Indeferida a liminar (fls. 96).

Prestadas informações (fls. 108/130 e 131/134).

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 138/145, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.900 - MG (2016/0150627-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

São estes os fundamentos do Magistrado de origem para decretar a 

prisão preventiva do recorrente:

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta 
aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, apesar da primariedade do Autuado, tem-se 
que já responde a ação penal pela prática delitiva de porte ilegal de arma, 
tendo sido lhe concedida liberdade provisória em audiência de custódia 
realizada em 09/10/2015. Ademais, as circunstância do crime são graves, 
havendo relatos de 2 roubos perpetrados pelo Autuado, tendo ambos sido 
empregados contra vítimas mulheres, sendo certo que o primeiro delito foi 
cometido mediante uso de força física contra a vítima que foi jogada ao 
chão e o segundo mediante concurso com um inimputável e emprego de 
uma faca, revelando-se inadequada a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da 
ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de 
assaltos que vem assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 
310, II e presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 313, I, todos do CPP, 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE CARLOS VÍTOR TIBURCIO 
DA SILVA FM PRISÃO PREVENTIVA. Expeça-se o MANDADO DE 
PRISÃO PREVENTIVA para o devido cumprimento, registrando-o no 
BEMP, fazendo dele constar o prazo prescricional de 20 anos. (fls. 28/29)

O Tribunal de origem denegou a ordem, assentando:

Satisfeitos os pressupostos condicionantes da 
admissibilidade, conheço da pretensão.

E, de plano, analisando o pedido de revogação da prisão 
preventiva, vislumbro presente ao menos um dos requisitos do artigo 312 
do CPP, qual seja, a garantia da ordem pública, pela gravidade concreta 
do episódio imputado e pela séria possibilidade de reiteração delitiva, 
fatores que impedem a concessão da ordem.

Isso porque, conjugando a análise da r. decisão de fls. 
22/22v (que converteu a custódia flagrancial em preventiva) com as 
demais peças processuais que instruem os autos, verifica-se, de forma 
patente, a gravidade do caso concreto, sendo certo que o crime tratado 
nos presentes autos é, com razão, digno de maior precaução por parte da 
il. Autoridade processante: [...]
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Com efeito, as circunstâncias referidas (prática, em tese, 
dos crimes de roubo, associado, em um deles, a agente menor de idade, 
com emprego de uma faca, contra vitimas mulheres) denotam a maior 
gravidade concreta do episódio.

Há motivos suficientes, portanto, para o cerceamento da 
liberdade individual do paciente em prol do interesse social. Aliás, o 
Pretório Excelso e o augusto STJ têm entendido que a gravidade 
concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi criminoso, é, sim, 
fundamento idôneo a sustentar a prisão cautelar.

Observe-se: [...]
Outrossim, conforme se depreende da FAC de fls. 44/46 e 

da decisão que converteu a custódia flagrancial em preventiva (fls. 
22/22v) este não é o primeiro envolvimento do paciente na prática de um 
ilícito penal. Ao contrário, Carlos Vitor responde a uma ação penal pela 
prática de um crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (na 
qual, inclusive, lhe foi concedida liberdade provisória em 09/10/2015), o 
que não transfere a segurança de que, em liberdade, deixará de se 
envolver em outros delitos, restando, também por isto, justificado o 
sacrifício de sua liberdade individual para garantia da ordem pública.

Nesse sentido: [...]
Assim, atendidos os requisitos instrumentais do artigo 313 

do CPP, bem como presentes os pressupostos e ao menos um dos 
requisitos do artigo 312 do CPP (necessidade de garantia da ordem 
pública) não há que se falar em revogação da prisão preventiva, 
concessão de liberdade provisória ou mesmo em substituição da custódia 
provisória pelas medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 
319 do CPP, pelo fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes.

Com tais considerações, não vislumbrando a presença de 
constrangimento ilegal imposto e rogando vênia à douta Procuradoria de 
Justiça, denego a ordem impetrada. (fls. 69/73)

Este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 
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elementos concretos, a periculosidade do recorrente, evidenciada a partir do modus 

operandi do delito, praticado mediante violência desproporcional, utilizando-se de faca, 

bem como a partir do histórico criminal do agente, que supostamente praticou o delito 

no gozo de liberdade provisória concedida no curso de ação penal para apuração de 

pretérito delito de porte ilegal de arma, tudo a demonstrar a necessidade da cautela 

como garantia da ordem pública e para evitar a reiteração delitiva.

Vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.  EMPREGO  DE 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA AS VÍTIMAS. CORRUPÇÃO DE 
MENORES.    PRISÃO    EM   FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  NEGATIVA 
DO APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE  PERMANECEU  PRESO  
DURANTE  A  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  SEGREGAÇÃO FUNDADA  
NO  ART.  312  DO  CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE CONCRETA.  REGISTRO  CRIMINAL ANTERIOR PELO 
MESMO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA.  RISCO  EFETIVO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO  DEMONSTRADA.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO  
FIXADO  NA SENTENÇA. NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO 
DA PREVENTIVA COM O MODO DE EXECUÇÃO IMPOSTO  NO 
ÉDITO REPRESSIVO. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1  Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia 
da ordem pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, 
evidenciada pelas circunstâncias em que cometido o delito, bem 
como pelo seu histórico criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente restou condenado por roubo 
majorado, praticado  em  concurso com um adolescente e mediante 
violência real contra as vítimas - tendo uma sido agredida pelo réu com 
um soco e a outra  recebido  um  tapa  na  cabeça desferido pelo menor - 
além de terem  sido ameaçadas de agressão com uso de faca pelos 
agentes, que lograram subtrair, na ocasião, os aparelhos de telefonia 
celular dos ofendidos.

3.  O  fato  de o réu responder outro processo criminal 
acusado pela prática de roubo revela a inclinação à criminalidade, 
corroborando o periculum libertatis exigido para a preventiva.

4.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando    a   segregação   encontra-se   justificada   e   
mostra-se imprescindível  para  acautelar  o  meio  social,  evidenciando  
que providências  menos  gravosas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.
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5.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  persecução  
criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

6.  Necessário,  contudo,  adequar a prisão processual com 
o modo de execução  intermediário  aplicado  na sentença, sob pena de 
estar-se impondo  aos  condenados  modo mais gravoso tão somente 
pelo fato de terem optado pela interposição de apelo.

7.  Recurso  ordinário improvido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de habeas  corpus de ofício, para determinar que o recorrente 
aguarde o julgamento  de  eventual  apelação  em  estabelecimento  
adequado ao regime prisional fixado pelo Juízo sentenciante - o 
semiaberto (RHC 69.899/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 3/6/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados 
na decisão que decretou a prisão preventiva.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, o recorrente registra antecedentes 
criminais, sendo que já foi condenado pelo crime de roubo, estando, à 
época deste crime, em gozo de liberdade provisória. Este fato, 
aliados às circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante, 
justifica a segregação cautelar do recorrente, para garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

[...] 5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido 
(RHC 63.208/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
9/3/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
E DANO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do CPP.
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2. O juiz de primeira instância apontou concretamente a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade 
de colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, 
mormente pelo fato de "[responder] a outros processos nesta 
Comarca por crimes contra o patrimônio (roubos e furtos), estando 
em gozo de liberdade provisória [no momento dos fatos a ele 
imputados]".

3. Recurso não provido (RHC 51.685/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/12/2014)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido (HC 345.168/PR, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016)

Ante todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente 

recurso em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0150627-8 RHC    71.900 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01464788120168130000  10000160146478001  6687114020168130024

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS VITOR TIBURCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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